
Direito à habitação – Direito social internacionalmente reconhecido.  

O papel dos Indicadores do Déficit e da Inadequação domiciliar é dimensionar a quantidade de moradias, num

determinado momento, que não estão conseguindo atender o “direito” de “acesso” a um conjunto de “serviços

habitacionais” que sejam, pelo menos, básicos. 

Não se trata de demanda ou oferta por habitação, ainda que esses conceitos estejam intrinsecamente

relacionados aos indicadores.

Ônus excessivo aluguel

É usado como indicador para a construção de “novas unidades”

PnadC não fornece mais informação sobre habitações “vagas”

Domicílios com renda de até 3 salários mínimos que gastam mais de 30% do total com aluguel

Não há necessidade de reposição da habitação, mas “melhorias” quanto a infraestrutura, edilícias e da

regularização fundiária.

A nova Pnad Contínua não mais define as “famílias conviventes”, nem o “desejo” em se formar novo domicílio.

Variável derivada Unidades Domésticas, Nucleares, Estendidas e Compostas: elaboradas a partir da “Condição

no Domicílio” de seus membros pelo IBGE.

Núcleos domiciliares formados por, pelo menos, duas pessoas: domicílios com, no mínimo, 4 pessoas.

Núcleo “primário”: responsável + composição unidade doméstica “Nuclear” e Núcleo “secundário”: presença de

Descendentes (filho, netos e bisnetos). 

Núcleos classificados entre: Conjugais e Parentais.

Dificuldade em se definir a qual núcleo familiar pertence determinado membro.

Parentes ascendentes e irmã(o)s fazem parte do núcleo primário “Outros parentes” não considerados

Palestrante: Frederico Poley
Título: Déficit Habitacional e Inadequação Domiciliar: discussão metodológica

Exposição - Foco na discussão dos conceitos 

Necessidade de reconstrução da metodologia do déficit habitacional, sobretudo em face do avanço da urbanização no

país e no mundo.

Déficit e Inadequação Domiciliar 

Déficit Habitacional Quantitativo

Carências habitacionais consideradas mais graves, necessidade de reposição ou de “acesso” a uma nova moradia. 

O Ônus excessivo com o aluguel tem sido a variável mais significativa para a determinação do déficit.

Inadequação ou Déficit Habitacional Qualitativo

Identificação Núcleos Conviventes

Três critérios utilizados na definição núcleos secundários déficit: 

a)    definição de apenas um núcleo secundário por domicilio  

b)    critério de idade - filhos maiores de 18 anos 

c)     critério Final Déficit – Densidade de mais de 2 pessoas por dormitório

Domicílios urbanos não classificados anteriormente como Déficit (no caso, rústicos, cômodos e núcleos conviventes)

são classificados como inadequados segundo três componentes: inadequação de infraestrutura, inadequação edilícia e

inadequação fundiária.
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Metodologia de Identificação e Caracterização de Assentamentos Precários em Regiões Metropolitanas

Paulistas

Financiada pela Companhia e Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU

Pontes com o tipo de ação necessária       

Território tratado de forma mais explícita 

Metodologia de Mapeamento e Caracterização de Assentamentos Precários (CDHU)

Superfícies de probabilidade

Identificação de subtipologias de tecido (densidades diferenciadas)

Cota Bruta por Domicílio (CBD) para cada subTEC

COMPATIBILIZAÇÃO DE ESTIMATIVAS 

Abordagem Territorial

Estimativas a partir de dados sobre assentamentos precários

Abordagem Domiciliar

Estimativas a partir de pesquisas amostrais domiciliares

Microdados da amostra do censo demográfico 2010 (IBGE)

Projeção domiciliar 2018 (Fundação SEADE)

Mapeamento e caracterização de assentamentos precários na plataforma SIM/EMPLASA com informações

municipais (metodologia CDHU)

Escala Espacial: Análises municipais e, quando possível, intramunicipais, protagonismo dos dados do Censo

Demográfico, ausência ônus

Escala Temporal: Pnad Contínua, ausência de informações importantes

Análises dentro e fora de assentamentos precários

Informações sobre Aglomerados Subnormais do IBGE podem ser consideradas? Entorno? 

Atenção aos componentes do déficit e inadequação

Comunicação dos resultados: como interagir?

Análise em cascata / acúmulo de inadequações

Palestrante: Flávia Feitosa
Título: Aspectos Territoriais na Apuração do Déficit Habitacional e Inadequação de Moradias

Exposição - Abordagem territorial

Pesquisa MAPPA

Atualização e aprimoramento do Plano Estadual de Habitação 2011-2013

Continuidade de avanços metodológicos promovidos pela SH/CDHU

 

1.      Modelos para IDENTIFICAÇÃO e classificação de TIPOLOGIAS de assentamentos precários

2.      Procedimentos para o DIMENSIONAMENTO do total de domicílios em assentamentos precários

3.      Estimativa do DÉFICIT HABITACIONAL E INADEQUAÇÃO DE MORADIAS  dentro e fora de assentamentos precários 

Integração de Dados

Dados e Escalas 

Possibilidade de integração com outros dados

Relação entre a Pesquisa e o Tipo de Ação
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1ª inadequação - É a ausência, no domicílio, de banheiro de uso exclusivo dos moradores ou seja, um cômodo

com instalações sanitárias e para banho, cujo uso, no cotidiano, não é compartilhado com moradores de outros

domicílios

2ª inadequação - Consiste na utilização de materiais não duráveis nas paredes externas do domicílio. Nesse

critério, são considerados adequados os domicílios cujas paredes externas foram construídas

predominantemente de alvenaria (com ou sem revestimento), de taipa revestida, ou de madeira apropriada para

construção, e são classificados como inadequados os domicílios com paredes de taipa não revestida, de

madeira aproveitada (como tapumes ou madeira retirada de pallets) e de outros materiais.

3ª inadequação - A terceira inadequação domiciliar é o adensamento domiciliar excessivo definido como uma

situação em que o domicílio tem mais de três moradores para cada cômodo utilizado como dormitório.

4ª inadequação - É o ônus excessivo com aluguel, situação em que o valor do aluguel iguala ou supera 30 do

rendimento domiciliar. Entende-se que essa situação constitui uma inadequação na medida em que o elevado

comprometimento da renda com o aluguel pode impedir o acesso dos moradores a outras necessidades

básicas.

A amostra da PNAD Contínua está distribuída em 3 454 municípios e em aproximadamente 15 mil setores

censitários.

Por um plano amostral conglomerado em dois estágios com estratificação das unidades primárias de

amostragem (UPAs);

No primeiro estágio foram selecionadas UPAs com probabilidade proporcional ao número de domicílios dentro

de cada estrato definido;

No segundo estágio foram selecionados 14 domicílios particulares permanentes (que podem estar ou não

ocupados) dentro de cada UPA da amostra do primeiro estágio.

O sorteio dos domicílios em cada UPA foi feito por amostragem aleatória simples, considerando os endereços

listados no Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE) atualizado para cada UPA.

Palestrante: Cimar Azeredo Pereira
Título: Apuração do Déficit Habitacional e Inadequação de Domicílios e Nova Proposta 
Metodológica - Tema  Habitação

Exposição - Explora em profundidade a PNAD Contínua

Habitação - Até 2015 as informações eram produzidas com base na PNAD Anual do IBGE. A partir de 2016 as

informações passaram a ser produzidas com base na PNAD Contínua.

Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares do IBGE - PNAD, Pesquisa de Orçamentos Familiares, Pesquisa Nacional

de Saúde, PNAD Covid , PNAD Contínua – Análise das características da habitação

As 4 inadequações - Essas quatro inadequações representam restrições ao direito à moradia adequada, em seus

elementos de acessibilidade econômica e habitabilidade. Cabe ressaltar, porém, que esses são apenas alguns tipos de

inadequações e não esgotam todos os tipos de restrições ao direito à moradia adequada enfrentados pela população

brasileira.

A amostra original da PNAD Contínua 

Adensamento domiciliar excessivo: definido como uma situação em que o domicílio tem mais de três moradores para

cada cômodo utilizado como dormitório. Essa inadequação obteve os percentuais mais elevados em 2018: 5,6% para a

população em geral e 14,5% para a população com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia.
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A metodologia da FJP de 1996 foi essencial para a intervenção na produção de unidades novas e melhoria das

É importante inserir no cálculo do déficit habitacional a questão da demanda habitacional futura. É necessário

que se inclua a variável de demanda demográfica futura. 

Ônus excessivo de aluguel deveria ter sido considerável como uma variável específica e diferente das demais.

Adensamento excessivo deveria permanecer no déficit quantitativo. Não pode ser resolvido através de

melhoramento habitacional, como uma simples inadequação.

Precariedade habitacional: uma série de problemas habitacionais efetivos não são detectados nas pesquisas.

PNAD Contínua – Nível de desagregação: trabalhar com municípios se revela uma lacuna do sistema. A nível

municipal deve-se apoiar em dados censitários e registro administrativo.

Avanços e caminhos possíveis: Escala espacial é fundamental para que o direito à cidade seja promovido.

Considerar alagamentos para o cálculo do déficit habitacional. 

Empoderamento das comunidades para realização dos levantamentos: importância dos colaboradores locais.

Mais além, é relevante o trabalho realizado junto a universidades, que podem atuar como assessoria técnica.

Palestrante: Nabil Bonduki
Título: Déficit habitacional no Brasil: avaliação crítica e perspectivas

Exposição - Necessidade de um senso habitacional

Uma reflexão sobre o déficit habitacional e sua relação com a política de habitação.

               moradias.

É necessária uma mostra habitacional mais robusta, que nos permita conhecer melhor o problema, para que seja

possível elaborar uma melhor política habitacional.

 

Debate 

Síntese - Webinar 1 -  Segunda-feira, 14 de setembro de 2020



Deve-se analisar o material das paredes exteriores, incluindo madeira como material inadequado. 

Consideram-se em déficit lares que têm mais de quatro pessoas por quarto. 

Consideram em déficit habitações sem acesso a água encanada. 

Consideram-se em déficit casas sem sistema de esgoto e coleta de lixo. 

Considera-se o material do piso, sendo considerado em déficit habitações que tenham chão de terra

areia ou barro. 

Consideram-se em déficit habitações sem serviço de energia elétrica.         

Consideram-se em déficit as habitações nas quais a cozinha é localizada em cômodo também

utilizado como dormitório.

Palestrante: José Antonio Pinzón Bermúdez
Título: Déficit habitacional en Colombia: Nueva Metodología

Exposição - Déficit Habitacional: mede a brecha entre o número total de 

habitações e aquelas com condições adequadas

O governo colombiano, em 2020, atualizou sua metodologia de cálculo do Déficit Habitacional, que

permanecía a mesma desde 2009, época de realização de seu último Censo. Antes se consideravam como

déficit quantitativo todas as famílias conviventes que habitavam um mesmo domicílio. Em 2020, passam a

ser consideradas como déficit quantitativo aquelas habitações onde existam três ou mais famílias

Desagregação entre déficit quantitativo (habitações com deficiências estruturais deveriam ser substituídas

por uma nova unidade) e déficit qualitativo (habitações com deficiências estruturais que podem ser

reformadas).

O conceito de déficit deve responder a particularidades do território (centros urbanos, povoados e rurais

dispersos) e às características culturais. 

Déficit quantitativo 

 

Déficit qualitativo

Do ponto de vista do déficit qualitativo e adensamento por dormitório, na Colômbia são considerados déficit 

domicílios com mais de dois até quatro pessoas por cômodo servindo de dormitório (centro urbano e

núcleos povoados).

Nas áreas rurais esse número passa de mais de 3 pessoas por dormitório (2009) para mais de 2 pessoas por

dormitório (2020)

No déficit qualitativo também são levados em consideração aspectos relativos ao abastecimento de água,

recolhimento de lixo, acesso ao esgotamento, espaço adequado para cozinha e tipo de piso do domicílio 

sempre considerando o tipo de localização do domicílio no espaço (centros urbanos, povoados e rural

disperso).

O déficit habitacional de 2018 na Colômbia foi de 5,1 milhões de habitações, correspondendo a 36% do total

do país. No país, as melhores condições habitacionais se concentram na região central e no eixo cafeeiro,

sendo Bogotá o departamento com menor déficit.
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MINVU do Chile - Metodologia para o cálculo do déficit habitacional com censos, complementar à Pesquisa

CASEN (Fonte: CENSO de Población y Vivienda)

Déficit Quantitativo - Número de requisitos para novas residências com base em: (a) residências

irrecuperáveis   a serem substituídas; (b) famílias relacionadas (fidelidade externa).

Déficit Qualitativo – Número de requisitos de melhoria ou reparo, acesso ao saneamento e/ou ampliação

habitacional (excluindo-se mutuamente o déficit habitacional quantitativo). 

México - Conselho de Avaliação de Política Social, Abordagem de Direitos, Perspectiva Territorial e Étnica

(Fonte: Diagnóstico derecho a la vivienda digna - CONEVAL)

Déficit quantitativo - Necessidade de habitação completa (habitação com más condições de parede, ou

necessidade de habitação nova devido à sobrelotação - 2,5 e mais por divisão não se resolve com a

ampliação de 2 quartos)

Déficit qualitativo - Necessidade de melhoria (qualidade e espaços, acesso a serviços básicos e drenagem)

Proposta da ONU do CELADE à Região para capturar déficit com Censos·        

UN HABITAT Estudo - Compilação de dados do governo por meio de pesquisa

Em diferentes países da região e com diferentes métodos, o Déficit Qualitativo supera o Déficit Quantitativo

(Chile, Brasil, México, Estudo HABITAT)

Há uma limitação técnica frequente no recrutamento de Famílias ou Núcleos Secundários em residências

multinucleares, ou então são aplicados filtros dadas as enormes magnitudes do fenômeno.

A produção habitacional pública e privada não abordou o Déficit Qualitativo proporcionalmente e o

compromisso com a produção de novas moradias desacelera após a crise do sub prime.

No nível da agenda e da mídia, o déficit habitacional é ofuscado pelo déficit municipal. (Troca "Ou Direito à

Cidade ou Direito à Moradia")

Déficit habitacional torna-se déficit habitacional urbano.

Envolve os níveis nacional, regional, municipal e de bairro, com usuários com diferentes necessidades e

emergências.

Hoje é uma época de aumento do custo de habitação e terrenos nas grandes cidades e da demanda por Déficit

em bairros segregados.

Hoje é um momento de formação e diversificação ativa de famílias, uma mudança do Regime de Posse para a

renda promovida pela renovação urbana privada. (Risco de vulnerabilidade urbana emergente para despejo ou

incapacidade de pagar).      

A superlotação assume a Agenda associada ao arrendamento precário e ao fenômeno de contágio da COVID.

Novo tema que é base de ambas as necessidades de expansão e de nova habitação.

Palestrante: Camilo Arriagada Luco
Título: Carencias Habitacionales en América Latina: Formas de Cálculo y desafíos emergentes

Exposição

Avanço pós-Habitat II - Posicionamento do déficit habitacional quantitativo e qualitativo como objetivo da política

pública e da institucionalização dos países no setor habitacional (o déficit deve ser medido para ser abordado)

Diversas experiências metodológicas por países:

Medição de desafios e retrocessos do déficit habitacional pós-2000

 

Questões emergentes pós-Habitat III que apresentam dilemas de produção e/ou uso de informações de Déficit

Habitacional
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Desde 2006, o Chile conta com metodologia oficial aprovada pelo Ministério da Habitação e Urbanismo

(MINVU) e pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Família (MDSyF) para o déficit habitacional A

metodologia foi aplicada para a construção de séries de dados com base no Censo Populacional e Habitacional

e na pesquisa Casen (principal pesquisa domiciliar realizada no país e fonte oficial de medição da pobreza). A

partir de 2016, foi estabelecida metodologia de medição da pobreza multidimensional que complementa a

medição tradicional baseada na renda e reconhece especificamente as privações que afetam as famílias em

termos de habitação e meio ambiente.

Levando-se em conta os desafios colocados pela Agenda 2030 e a necessidade de conciliar os critérios

aplicados para medir o déficit habitacional e a pobreza, o MINVU e o MDSyF desenvolveram um procedimento

de cálculo para adaptar conceitos e realizar uma medição consensual do indicador 11.1.1 (Proporção da

população urbana vivendo em favelas, assentamentos informais ou moradias inadequadas). Esse indicador foi

oficialmente relatado pelo Chile em 2015 e 2017 e todos os seus componentes são medidos simultaneamente

usando dados da Pesquisa Casen.

Indicador 11.1.1: Proporção da população urbana residente em favelas, assentamentos informais ou moradias

inadequadas. Três componentes para medir:  bairros marginais (favelas); assentamentos informais; famílias em

moradias inadequadas.

Capacidade de sustentar medições ao longo do tempo, considerando as restrições enfrentadas pelas

pesquisas (extensão do questionário e acesso às famílias).

Capacidade da política para enfrentar e processar o tamanho da demanda habitacional.

Necessidade de adaptação dos indicadores a novos processos, que podem pressionar a aglomeração e

superlotação e produzir outras formas de habitação inadequada.

Palestrante: Juan Cristóbal Moreno Crossley
Título: Medición de vivienda inadecuada en coherencia con definiciones de pobreza y déficit 

habitacional

Exposição
     

Déficit quantitativo de moradias: número de casas para construir ou entregar (famílias relacionadas - 2 ou mais famílias

na residência; casas irrecuperáveis; núcleos familiares próximos ao interior das residências - lotados e independentes).

Déficit qualitativo: número de moradias a serem melhoradas, condicionadas ou ampliadas (casas com materiais

recuperáveis; casas que precisam de melhorias no acesso aos serviços básicos; casas superlotadas sem lealdades

internas (necessidade de expansão).

Medição da pobreza multidimensional - uma família é considerada em situação de pobreza multidimensional se tiver

uma ou mais dimensões de privação, entre as seguintes: educação, saúde, trabalho e seguridade social, habitação e

entorno, redes e coesão social.

Medição de habitação inadequada - Meta 11.1: Garantir o acesso de todos à habitação e serviços básicos adequados,

seguros e acessíveis e melhorar as favelas  

Síntese e desafios
A medição de moradias inadequadas de acordo com os padrões estabelecidos pelas Nações Unidas coloca um alto

grau de demanda tanto no desenvolvimento de políticas quanto na gestão dos sistemas estatísticos nacionais. No caso

do Chile, priorizou-se a compatibilidade de critérios entre as medidas de pobreza e déficit habitacional, considerando a

necessidade de articulação de políticas setoriais e de alcance às mesmas populações. Como fatores-chave nesta

experiência, destacam-se a coordenação e consenso técnico entre instituições públicas e a disponibilidade de dados

confiáveis   e integrados que cubram a maioria dos componentes estabelecidos pelas Nações Unidas.

Por outro lado, os resultados obtidos e o cenário atual que o país enfrenta no contexto da pandemia apresentam uma

série de desafios, entre os quais:        
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Duas conferências da ONU Habitat e Agenda 2030

Chefes de Estado reafirmaram o compromisso com o direito à habitação adequada.

Política Habitacional: déficit, necessidade habitacional ou inadequação

Palestrante: Claudio Acioly Jr.

Título: Impacto ou Resultado no Acesso a Habitação: medir o déficit ou medir a necessidade habitacional?

Exposição

Habitação é uma indústria importante, que se conecta com todos os setores da economia. A habitação adequada está

defina no pacto internacional dos direitos econômicos, sociais e culturais de 1966. Os países que aderiram ao pacto,

entre eles o Brasil, permitem que as Nações Unidas averiguem se o direito à habitação está sendo respeitado.

Habitação - compromissos assumidos internacionalmente pelo Brasil

Objetivo da política habitacional: garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos

serviços básicos. O déficit habitacional, no entanto, é sempre estimativo. O acesso à habitação adequada por via do

mercado ou por via do aluguel está financeiramente inacessível para grande parte da população, sendo a causa

fundamental da urbanização informal. 

Importância de um desenho de políticas de incentivo para a inclusão de casas no mercado aluguéis - crise de

acessibilidade à habitação: por um lado, tem-se o aluguel subindo mais rápido que a renda e, por outro, barreiras de

acessibilidade à casa própria, que causam uma exclusão de domicílio de baixa renda.

Uma abordagem por necessidade habitacional - proposta de abandono da prática de definição do déficit, irá requerer

mudanças na estatística, na pesquisa e o estabelecimento de um sistema de monitoramento do setor habitação.

Avaliação de necessidade - estudo de demanda presente e futura de habitação (considerando crescimento

populacional e do mercado); diferenciar demanda social e demanda efetiva (essa última, de pessoas que têm meios

financeiros); capacidade de construção de cada país; considerar grupos com necessidades especiais (terceira idade,

mulheres, extrema pobreza) - população idosa nos níveis térreos.

Nos países mais ricos, verifica-se predomínio do aluguel, enquanto nos países pobres, verifica-se o predomínio da

posse.
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Na América Latina, convivemos com preços estratosféricos de terra urbanizada, que são

proporcionalmente maiores do que os preços encontrados em outros lugares do mundo, como nos

Estados Unidos. 

Em Dhaka, Bangladesh, se praticam preços comparáveis aos de Manhattan. A explicação é a

escassez de terra naquele país. 

Palestrante: Martim Smolka
Título: Mercado de Terras Urbanas e Déficit Habitacional: procedência 
e providências

Exposição

Não se fala de habitação apenas como abrigo, mas como habitat. A ideia de habitação perpassa também

pela dotação de serviços necessários a uma vida digna.

O acesso à terra nunca foi problema. O que falta é terra urbanizada, é esse o tema central. Disso advêm

algumas reflexões. 

Mas, no Brasil, por que não temos uma oferta de terras urbanizadas a preços acessíveis? Pergunta essencial

para a compreensão do déficit. 

Três pilares fundamentais do problema: financiamento, tecnologias e acesso à terra urbanizada.

Os preços altos pagos são oriundos da seguinte lógica: quanto estou disposto/a (e apto/a) a pagar para não

me ver sem acesso a certo atributo urbano? 

As diferenças intraurbanas estão na origem do problema, determinando a diferença no preço da terra. Isso

porque quanto mais escasso um serviço, mais caro ele será. Portanto, o incremento no valor da terra

depende da escassez relativa na cobertura dos serviços. 

A terra equivale a entre 40 e 60% no valor de todo o ambiente construído na cidade. Seria possível utilizar

parte desse valor para eliminar o déficit habitacional. Para utilizar esse potencial para reduzir as

desigualdades interurbanas e, portanto, reduzir o déficit habitacional, é necessário que se realizem políticas

interventivas.
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Mercado de loteamento (muito uniforme)

Se localiza nas periferias urbanas. Define uma estrutura difusa na cidade.  

Submercado de assentamentos populares informais consolidados (muito heterógeno)

Estrutura de favelas compactas, estão no perímetro da cidade.

Palestrante: Pedro Abramo
Título: Informalidade urbana e favelas: mercado informal e acesso a moradia

Exposição 

Resultado de pesquisas que vêm sendo organizadas no Brasil e na América Latina.  Recupera informações

do mercado informal nas favelas. 

As sociedades modernas têm dois mecanismos de acesso à terra: via Estado ou via mercado. Em algumas

regiões do mundo, surge uma terceira estratégia de ocupação do solo, a informalidade clássica. O mercado

informal constitui um mercado de solo e imobiliário e é composto de submercados. 

Uma estrutura concomitantemente compacta e difusa, conforme as características do parque habitacional,

coloca grandes desafios do ponto de vista da infra estrutural e está na raiz do déficit habitacional

Em 2018, 83% das pessoas que entraram nas favelas tiveram acesso por meio do aluguel. Há vinte anos eram

apenas 50%. A tendência é que a maior parte das pessoas que residem nas favelas não tenham a posse da

terra.

O submercado dominante nas favelas é o mercado de locação. O aluguel é hoje um elemento central na

forma de provimento habitacional nas favelas, ganhando importância ao longo das últimas três décadas. A

demanda se concentra nas famílias que ganham até três salários mínimos, sobretudo aquelas com um salário

mínimo. Além disso, segundo a pesquisa, essa população prefere morar na favela a um conjunto

habitacional. O gênero é um elemento importante ao acesso à moradia. Verifica-se o processo de

feminização no mercado informal, sobretudo naquele de locação nas favelas.

Há um processo de verticalização nas favelas, potencializado pelo mercado de aluguel. 98% dos alugueis

são estabelecidos diretamente pelo proprietário, 90,2% são contratos verbais, o que é um elemento de

insegurança contratual. Além disso, há um aumento de proprietários com mais de um imóvel alugado. 

Os alugueis são muito altos nas favelas. A rentabilidade do aluguel é de três a quatro vezes mais alta nesse

mercado em comparação com o formal.  O ônus com aluguel é extremamente alto nas favelas, e é maior

sobre a população feminina, mas tais dados não estão disponíveis nos indicadores de déficit habitacional.
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Livre-mercado: déficit se reduzirá pela ação do mercado livre; aumento da oferta leva à queda de preços; queda

de preço = acessibilidade e geração de bem-estar; aumento da oferta imóveis novos:  evita "desalojamento" e

gentrificação; aumento da oferta de imóveis: teoria da filtragem  (trickle down).

Mercado regulado e subsidiado: terra é um bem finito: pode-se comoditizar a construção, mas não o terreno

(que é escasso); interesse em localidades específicas determina formação de preços da terra (e do imóvel); no

mercado habitacional prevalece falha de mercado: distorções, externalidades negativas, alocação ineficiente de

recursos; déficit não se reduzirá sem ação do governo. 

Livre-mercado: desburocratização e previsibilidade na produção de imóveis de mercado; relaxamento de

zoneamentos restritivos (recuos, vagas, etc); eliminação de códigos de obra complicados; zoneamento pró-

adensamento e verticalização (upzoning).

Mercado regulado e subsidiado: zoneamento pró-adensamento e verticalização, mas mediante OODC;

produção e financiamento subsidiado; vale (voucher) ou bolsa aluguel; zoneamento protegido (ZEIS,

inclusionary zoning); taxação de ociosidade.

Livre-mercado  (busca mostrar suposta superioridade de mercados menos regulados): Houston versus Seattle  - 

$141k x $648K (preço mediano); Tóquio versus Londres - 142 mil x 22 mil novas unidades anuais; Montreal

versus Vancouver; Predinhos versus Casas Unifamiliares; Chicago versus Boston -  68.000 x 8.500 alvarás (2002-

2008)

Mercado regulado e subsidiado: desregulamentação leva espraiamento; adensamento agrava desigualdade;

upzoning aumenta o preço imobiliário; déficit é crônico: massa salarial; Viena (75% da produção subsidiada);

Singapura (82% construída pelo governo)

mobilização (alienação versus indução) – patrimônio público fundiário, diretrizes de uso e ocupação;

locação – no entanto, é sinal de concentração de renda e patrimônio

uso intensivo das ferramentas regulatórias: PPPs, PIUs, etc.

estratégia de valorização via imbricação com rede de transporte 

inserção urbana – não se pode isolar os conjuntos habitacionais

flexibilização dos zoneamentos

desemprego estrutural: empregar o desemprego na produção – reaproveitamento de lajes corporativas

alinhamento – entre as três esferas de governo

modelagem urgente para 2022 – é necessário uma nova política urbana e habitacional

risco de desaglomeração

Palestrante: Philip Yang
Título: Déficit Habitacional: impasse, polarização e caminhos possíveis

Exposição 

O impacto da polarização sobre a política urbana e habitacional

Ferramentas político-regulatórias e movimentos sociais de cada "polo"

Argumentos e casos exemplares em ambos os campos de ação

 

Convergências: adensamento; outorga onerosa (land value capture, mais valia fundiária); zoneamento inclusivo (ZEIS,

inclusionary zoning, cota de solidariedade); taxação (IPTU progressivo versus taxação do terreno); aumento da oferta

(mercado e governamental): incorporação privada de mercado e construção subsidiada; conterfactual: Senate Bill 50

(2019): a cidade como palco de conflitos ("não no meu quintal")

Recomendações para uma nova Política Habitacional:
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ODS 11: tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis  

Objetivo: até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada, a preço acessível e aos serviços

básicos e urbanizar as favelas. 

67 metas dos ODS diretamente relacionadas a habitação e 38 indiretamente relacionadas.

Déficit habitacional: a visão do ONU-Habitat: o direito à moradia adequada é muito mais do que 4 paredes e um

teto (habitabilidade, localização, acessibilidade, disponibilidade de serviços básicos, segurança da posse,

adequação cultural, economicidade).

A elaboração de metodologias de mensuração do déficit habitacional não é recente e remete a quadros

analíticos da economia do desenvolvimento. 

Menos da metade dos países com definição de déficit habitacional e/ou experiência na medição e análise das

necessidades habitacionais em nível nacional e os demais com definição detalhada de déficit habitacional;

utilização de textos legais ou descrições gerais dos conceitos.

Critérios mais recorrentes na definição do déficit qualitativo: habitações sem acesso adequado a serviços

básicos (14); habitações com necessidade de reparação (13). Critérios mais recorrentes na definição do déficit

quantitativo: adensamento excessivo (12); habitações precárias (12).

Ônus excessivo com aluguel considerado em apenas 2 países. 

Palestrante: Paula Zacarias
Título: Habitação no centro das agendas globais de desenvolvimento e a visão 
do ONU-Habitat sobre déficit habitacional

Exposição

- ONU-Habitat (Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos): agência da ONU ponto focal para a

urbanização sustentável e os assentamentos humanos, trabalha pelo desenvolvimento urbano social, econômico e

ambientalmente sustentável com o objetivo de proporcionar moradia adequada para tod@s. 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável - 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Panorama global: cerca de ¼ da população urbana do mundo vive em favelas (mais de 1 bilhão de pessoas e até 2030

este número deve triplicar). A habitação ocupa uma média de 70% da superfície das cidades e a habitação social

representa menos de 15% de todos os tipos de habitação, tanto nos países em desenvolvimento quanto nos

desenvolvidos. Enfoque na habitação própria e ausência de políticas de aluguel para habitação. 

Conceito descritivo para uma situação de saldo negativo: conjunto de habitação adequada (estoque ou parque

habitacional) de um país, cidade, região ou território; necessidades habitacionais de sua população.

Pesquisa sobre déficit habitacional na América Latina e o Caribe (2015): 33 países da região, incluindo o Brasil
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Conteúdo e arte: as sínteses dos webinars foram elaboradas por Izabella Leal Miranda de Aguiar e

revisadas por Eleonora Cruz Santos e Frederico Poley Martins Ferreira. Eventuais erros e/ou omissões

são de total responsabilidade dos autores. A arte e diagramação foram elaboradas por Olívia Bittencourt.


